
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.902 - DF (2011/0025175-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRCIO SOUSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ELISA CLAUDIA FRANÇA FEITOZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. VINCULAÇÃO DO 
CANDIDATO ÀS NORMAS EDITALÍCIAS. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há como acolher a alegada violação do art. 535 do 
CPC, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 
diversa daquela almejada pelo Agravante. Todas as questões postas em debate 
foram efetivamente decididas, tendo a Corte de origem expressamente se 
manifestado sobre a questão tida por omissa, qual seja, a inexigência que os ora 
Agravados comprovassem a conclusão do 3o. grau de escolaridade, uma vez tal 
exigência não integrava o Edital 098/90-IRD, ao qual estavam vinculados. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial por 

incidência das Súmulas 7/STJ e 280/STF.

2.   Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em suma, 

que houve violação ao art. 535 do CPC, na medida em que não houve 

manifestação da Corte de origem sobre a alegação de que a exigência contida no 

novo edital decorre de lei superveniente, que passou a impor curso superior para 

o cargo de Agente Penitenciário (fls. 746).

3.   Requer, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

VINCULAÇÃO DO CANDIDATO ÀS NORMAS EDITALÍCIAS. NÃO 

OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Não há como acolher a alegada violação do art. 535 

do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo Agravante. Todas 

as questões postas em debate foram efetivamente decididas, tendo a 

Corte de origem expressamente se manifestado sobre a questão tida 

por omissa, qual seja, a inexigência que os ora Agravados 

comprovassem a conclusão do 3o. grau de escolaridade, uma vez tal 

exigência não integrava o Edital 098/90-IRD, ao qual estavam 

vinculados. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada.

2.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL 

desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Conforme salientado na decisão combatida, no tocante ao 

art. 535 do CPC, não há como acolher a alegada violação, visto que o Tribunal de 

origem resolveu a lide com a devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa 

daquela almejada pelo recorrente.
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3.   Apesar de rejeitados os Embargos de Declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que 

sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão do recorrente, conforme se depreende da seguinte 

passagem do acórdão recorrido:

É de se observar que o artigo 5o. da Lei 9.264/96 passou a 

exigir o 3o. grau de escolaridade para os integrantes da PCDF, a 

partir da edição da Lei 11.134, em 15/07/2005 e, em face da 

irretroatividade da lei, tal exigência não alcança os Apelados (fls. 554).

4.   Destaca-se ainda que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundamentar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se 

notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. POLICIAIS MILITARES. 

REMUNERAÇÃO. REAJUSTE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 

280/STF.

1.   A Corte manifestou-se acerca do questionamento dos 

recorrentes, reconhecendo, ainda, a lesão apontada; entretanto, 

aplicou a prescrição do direito pleiteado. Tema esse que não foi 

rebatido na insurgência do especial.

2.   É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 

sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 

argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar 

a decisão, o que de fato ocorreu.

(...).

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 37.536/PE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.11.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO-OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 

LOCAL. SÚMULA 280/STF.
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1.   Os embargos de declaração não servem para a 

reapreciação do mérito da demanda, já que o ordenamento pátrio 

destina fim específico para tal recurso, qual seja, a integração de 

decisão judicial em que tenha ocorrido eventual negativa de prestação 

jurisdicional. Para tanto, não é necessário que o magistrado se 

oponha a cada um dos argumentos expendidos pelo recorrente, 

bastando que tenha solucionado de forma integral a querela, 

rejeitando logicamente as teses contrárias. Precedentes.

(...).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

5.807/PE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 2.6.2011).

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025175-1 REsp 1.234.902 / DF

Números Origem:  20040110934920        20040110934920REE     20048070001

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAÉRCIO SOUSA DOS SANTOS
ADVOGADO : ELISA CLAUDIA FRANÇA FEITOZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRCIO SOUSA DOS SANTOS
ADVOGADO : ELISA CLAUDIA FRANÇA FEITOZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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